REQUERIMENTO Nº 00036/2009
Solicita informações sobre a possibilidade do Poder Executivo firmar convênio com o Governo do Estado para participar do Programa de Regularização Fundiária “Cidade Legal”.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

O Governador do Estado de São Paulo instituiu, por intermédio do Decreto Estadual nº 52.052, de 13 de Agosto de 2007, o Programa “Cidade Legal”, visando a Regularização de Núcleos Habitacionais através de Convênios de Cooperação Técnica com os Municípios.
Os Convênios em questão têm por objetivo fornecer aos Municípios orientação técnica para as ações na regularização de parcelamentos de solo e de núcleos habitacionais, de modo a sacramentar o resgate ao direito à moradia digna, inserido legalmente no ordenamento urbano, com a melhoria da qualidade habitacional.
O Programa Cidade Legal beneficia proprietários de imóveis construídos em loteamentos ou empreendimentos irregulares ao fornecer auxílio técnico às prefeituras na regularização e averbação das moradias. Paralelamente, o governo do Estado negociou com os cartórios uma redução do custo para o primeiro registro de imóveis, que de mais de R$2.000,00 (dois mil reais), caiu para R$192,60 (cento e noventa e dois reais e sessenta centavos), no caso de empreendimentos privados, e para R$96,00 (noventa e seis reais), nas unidades da CDHU e Cohab.

Já estão sendo veiculadas peças publicitárias em TV, rádio e jornais, destinadas tanto à população em geral, para regularizar suas casas, quanto às Prefeituras, para aderirem ao Programa Cidade Legal. Também estão sendo distribuídas ainda cartilhas com orientações do programa a Prefeituras e representantes de órgãos públicos (segue cópia da cartilha).
Posto isto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. A Prefeitura a intenção de firmar convênio para cooperação técnica com o Governo do Estado visando à Regularização dos Núcleos Habitacionais do Município?

2. Em caso positiva que medidas estão sendo tomadas nesse sentido?

3. Em caso negativo justificar.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 13 de março de 2009.
JÚLIO ANTONIO MARIANO
Vereador 

PROTOCOLO Nº 01551/2009
